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ACAO DE COBRANCA — PERCENTUAL DA COMISSAO

EMENTA

O valor da causa, na acao de cobranca de corretagem, ndo € o preco do imovel, objeto da compra e venda,
mas sim o percentual da comissao pela corretagem estabelecida entre o recorrente e recorrido. DO
RELATORIO - A. F. ajuizou contra E. M. L. - Consultoria Imobiliaria S/C, ac&o ordinaria de cobranca,
objetivando receber comisséo pactuada expressamente pelos servicos de corretagem executados na
intermediacdo da venda de um imoével de propriedade de A. P. L. para A. - Laboratérios Farmacéuticos Ltda.
Entre autor e réu ficou acertado um percentual de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor da transacéo. -
Ocorre, todavia, que, realizado 0 negdcio, a ré se recusou a pagar ao autor o que havia combinado,
fazendo-o s6 em parte, sob a alegacao de que a transacao nédo se entabularam entre as partes aproximadas
pelo autor. - No juizo de 1° grau, a acao foi julgada improcedente (...). Da deciséo apelou o autor, obtendo
éxito no Tribunal "a quo", em deciséo assim ementada: "Se a pactuacao é expressa ndo pode o julgador, a
seu talante, alterar o ajustado ou fazer oscilar o médulo em favor de uma das partes, ou de terceiros. A
percepcao do pactuado é irreversivel e se vulnerada enseja juros e demais cominacgées". - Irresignado, o
vencido interp0ds recurso extraordinario, com fulcro no art. 119, inciso lll, letras "a" e "d", da Constituicao
Federal. Alega negativa de vigéncia dos arts. 1092, c/c 0 953; arts. 94, 147, inciso Il e 86 todos do Cdadigo
Civil, além de dissidio pretoriano. - O recurso foi recebido por decisdo que se Vé... . - E o relatério. DO VOTO:
- O presente recurso ndo tem condicdes de admissibilidade. Veda-o o art. 325, VII do Regimento Interno
deste Eg. Supremo Tribunal Federal. - Ao contrario do que admite a decisdo..., 0 valor da causa, na data da
propositura da acdo, ndo atingiu a alcada prevista. Alias, o valor da causa nao é o do imével objeto d a
compra e venda, mas sim do percentual de comissdo por corretagem entre o recorrente e o recorrido, o qual
nao atinge limite capaz de superar o ébice regimental. - Ainda que assim néo fosse, vé-se, pelas razées do
recorrente, a pretenséo de discutir matéria de prova, 0 que nao é possivel no ambito do recurso
extraordinario, conforme o "verbete 279 da Stimula (*)". - Por tais fundamentos, ndo conheco do recurso. - E
0 meu voto. Julgado em 23-11-1982 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Agosto, 1983 - Vol. 105 - Pag. 859
(*) "Para simples reexame de prova no cabe recurso extraordinario” (In "EMENTARIO FORENSE", N° 193,
t. RECURSO EXTRAORDINARIO, st. PROVA). EMFOR 428
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